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EDITAL DE CONVOCAÇÃO nº 209/2024 
Concurso Público nº 001/2019 
Homologação: 27 de junho de 2019. 
 
O Prefeito Municipal Victor de Cássio Miranda, Prefeito Municipal da 
Estância Turística de Paraibuna/SP, no uso de suas atribuições legais 
e nos termos do art. 115 da Lei Orgânica Municipal; art. 20, inciso I; 
21; 52; 55 e seguintes da Lei Complementar nº 75, de 31 de julho de 
2018, NOMEIA os candidatos abaixo relacionados e os CONVOCA 
para tomar posse no prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art. 55, 
§2º, da Lei Complementar nº 75/2018. 

Nome Cargo Classificação 

Ana Carolina da 

Silva 

Auxiliar de Apoio 

Administrativo 
15º 

Júlio César 

Pimenta dos 

Santos 

Auxiliar de Apoio 

Administrativo 
16º 

 

  
Ficam os candidatos acima relacionados, notificados para que 
compareça perante a Divisão de Gestão de Pessoas da Prefeitura 
Municipal da Estância Turística de Paraibuna, com antecedência 
razoável e com tempo hábil para a apresentação prévia dos 
documentos, exames médicos abaixo relacionados e para proceder o 
agendamento de data para a realização da Inspeção Médica oficial. 
A assinatura do Termo de Posse está vinculada a apresentação dos 
documentos, exames e Inspeção Médica. 
 
Relação de documentos 
 
01. Cédula de Identidade;  
02. Comprovante de inscrição no CPF; 
03. Título de Eleitor com comprovante da última votação;  
04. Certidão Reservista (homens);  
05. Certidão de Casamento ou Nascimento;  
06. RG e CPF do cônjuge (se houver); 
07. Se possuir filhos, Certidão de Nascimento e CPF; 
08. Carteira de Vacinação dos filhos menores de 14 anos; 
09. PIS/PASEP; 
10. Comprovante de residência; 
11. Atestado de Antecedentes Criminais do candidato no local da 
residência nos últimos 5 (cinco) anos, (emitido pela Secretaria de 
Segurança Pública - documento original, com autenticação pelo 
próprio site da Secretaria de Segurança Pública. Este Atestado poderá 
ser emitido pelas unidades do Poupa-Tempo ou através do site da 
Secretaria de Segurança Pública. Verificar se a Secretaria de 
Segurança Pública do Estado em que o candidato reside fornece este 
tipo de serviço; 
12. Diploma ou Certificado que comprove a qualificação para o cargo 
e função;  

13. Carteira com Registro no órgão de Classe (quando profissão 
regulamentada); 
14. Declaração de Bens e Rendas, na forma da Lei 8429/92, 
preferencialmente a declaração entregue à Receita Federal ou a de 
isento, com o comprovante de entrega; 
15.  02 fotografias 3x4 recentes. 
Os documentos deverão ser apresentados em cópias autenticadas 
ou cópias simples acompanhadas do respectivo original, para 
conferência pela DGP. 
 
Relação de Exames Médicos 
 

• Hemograma Completo 

• Colesterol Total 

• Colesterol frações 

• Triglicérides 

• Glicemia 

• Uréia 

• Creatinina 

• Tipo Sangüineo - ABO 

• Fator Rh 

• Urina tipo 1 com sedimento 

• Protoparasitológico de fezes 

• P.S.A. (candidatos acima de 40 anos) 

• Radiografia de tórax - PA, com laudo assinado e carimbado por 
médico especialista em radiologia (exceto para gestantes) 

• Eletrocardiograma, com laudo assinado e carimbado por médico 
especialista em cardiologia); 

Colpocitológico (Papanicolau) (todas as candidatas - validade do 
exame - 1 ano) 

• Mamografia (candidatas com idade acima de 40 anos) 

• Parecer psiquiátrico, com descrição detalhada do exame 
psíquico (assinado e carimbado por médico especialista em 
psiquiatria) 

• Comprovante de vacinação contra COVID-19 em atendimento 
ao Decreto n.º 3.740, de 13 de agosto de 2021. 

 
Serão aceitos pareceres, exames laboratoriais e complementares 
feitos no prazo máximo de 90 (noventa) dias em relação a data do 
Exame Médico Admissional; 
Após exames providenciados o candidato convocado deverá agendar 
a data para a realização da Inspeção Médica e emissão do Atestado 
de Saúde Ocupacional (emitido pelo Serviço de Saúde de Paraibuna), 
após apresentar-se a Divisão de Pessoas em posse dos documentos 
solicitados acima, possibilitando a assinatura do termo de posse 
dentro do prazo legal.  
O agendamento para a Inspeção Médica deverá ser feito 
pessoalmente ou pelo telefone (12) 3974-2080 opção 05. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 20 de junho de 2024. 
Victor de Cássio Miranda 
Prefeito Municipal 
_______________________________________________________ 
LEI Nº. 3550 DE 19 DE JUNHO DE 2024 
" Revoga a Lei Municipal nº. 3342 de 29 de novembro de 2021, que 
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dispõe sobre permissão de uso de passeio público fronteiriço a bares, 
restaurantes, lanchonetes, food trucks e congêneres, bem como 
decks e boulevard públicos, parklets para colocação de toldos, mesas 
e cadeiras”, e dá outras providências”. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições que lhe 
são conferidas por Lei. 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e 
promulga a seguinte Lei: 
 
Art. 1º - Através de instrumento de permissão de uso, os bares, 
restaurantes, lanchonetes, food trucks e congêneres, com 
funcionamento autorizado e regularmente instalados no Município 
de Paraibuna, poderão utilizar o passeio público a eles fronteiriço, 
bem como decks e boulevard públicos, para colocação de mesas, 
cadeiras e ombrelones, assim como solicitar a instalação de parklets.   
I -  Parklet: a implantação de plataforma sobre a área antes ocupada 
pelo leito carroçável da via pública, equipada com bancos, floreiras, 
guarda-sóis, mesas e cadeiras, com função de recreação e convívio, 
onde anteriormente havia vagas de estacionamento de veículos, da 
via pública em frente ao imóvel de posse do comerciante aderente, 
devidamente cadastrado no município e em dia com suas obrigações 
tributárias frente ao fisco. 
II - Mobiliário Temporário: Utilização de mesas, cadeiras e 
ombrelones no passeio público. 
 
Art. 2º - A instalação do mobiliário de que trata o artigo anterior 
deverá atender às seguintes condições: 
I - Não bloquear, obstruir ou dificultar o acesso de veículos, o livre 
trânsito de pedestres, em especial de deficientes físicos, nem a 
visibilidade dos motoristas, na confluência de vias; 
II - Respeitar a faixa livre mínima de 1,10m (um metro e dez 
centímetros) para permitir o livre e seguro trânsito de pedestres;  
III - Não bloquear, obstruir ou dificultar a entrada e a saída de veículos 
a acessos autorizados; 
IV - As mesas, cadeiras e ombrelones deverão: 
a) Ser removíveis em toda sua estrutura, permitindo sua montagem 
e desmontagem; 
b) Ser confeccionados em madeira; 
c) Não apresentar riscos à segurança dos transeuntes. 
V- A instalação de parklets deverá atender as seguintes condições: 
a) os comerciantes que aderirem a modalidade de parklets, serão 
autorizados pela Prefeitura a realizar a instalação e serão 
responsáveis pela manutenção dos parklets implantados. 
Parágrafo Único: A permissão do uso do leito carroçável da via 
pública pelos comerciantes aderentes, configura ato administrativo 
de caráter precário, discricionário e temporário, podendo a 
prefeitura revogar a qualquer momento sem qualquer dever de 
indenizar ou ressarcir o permissionário. 
b) o parklet e todo o mobiliário nele instalado serão plenamente 
acessíveis ao público, com a exclusividade de utilização pelo 
permissionário. 
c) o parklet, poderá utilizar parte do passeio público, quando o 
mesmo possui largura superior a 1,80 m, devendo, no entanto, 
reservar uma faixa livre destinada ao trânsito de pedestre de, no 
mínimo 1,60m. 

d) a Instalação não poderá ter qualquer tipo de fixação no solo maior 
que 12 (doze centímetros) ou provocar qualquer tipo de dano ou 
alteração no pavimento que não possa ser reparada pelo responsável 
pela instalação do parklet. 
e) a instalação só poderá ocorrer em local antes destinado ao 
estacionamento de veículos. 
f) o parklet somente poderá ser instalado em via pública com limite 
de velocidade de até 50km/h (cinquenta quilômetros por hora) e com 
até 8,33% (oito inteiros e trinta e três centésimos por cento) de 
inclinação longitudinal. 
g) o parklet deverá ter proteção em todas as faces voltadas para o 
leito carroçável e somente poderá ser acessado a partir do passeio 
público. 
h) o parklet deverá estar devidamente sinalizado, inclusive com 
elementos refletivos. 
i) as condições de drenagem e de segurança do local de instalação 
deverão ser preservadas. 
j) remoções de interferências poderão ser aceitas e indicadas, ficando 
a cargo do responsável pela manutenção, instalação e retirada do 
parklet todos os custos envolvidos em remanejamentos de 
equipamentos existentes e sinalizações necessárias. 
k) o parklet não poderá ser instalado em esquinas e a menos de 5,0 
m (cinco metros) do bordo de alinhamento da via transversal, bem 
como a frente ou de forma a obstruir guias rebaixadas, equipamentos 
de combate a incêndios, rebaixamentos para acesso de pessoas com 
deficiência, pontos de parada de ônibus, pontos de táxi, faixas de 
travessia de pedestres, também não poderá acarretar vagas especiais 
de estacionamento. 
l) o espaço do passeio público a ser utilizado para a colocação do 
mobiliário de que trata esta Lei poderá ser delimitado por floreiras 
ou outros equipamentos removíveis, respeitada a faixa livre 
destinada aos pedestres em geral, que deverá estar reservada junto 
ao meio fio. 
 
Art. 3º - Para as solicitações de autorização, deverão ser realizadas 
conforme o tipo de instalação, a saber: 
a) para Mobiliário Temporário, para o uso dos passeios, bem como, 
de decks e boulevard públicos, os representantes legais dos 
estabelecimentos referidos no artigo 1º desta lei deverão protocolar, 
junto ao Poder Executivo, pedido de permissão de uso para 
instalação de mobiliário e floreiras, acompanhado dos seguintes 
documentos: 
b) Documentação comprobatória da condição legal da empresa; 
c) Documentação comprobatória da sua qualidade de representante 
do estabelecimento; 
d) Plano da utilização completa do espaço público pretendido, 
reservada faixa livre definida para uso dos pedestres, onde constem 
todas as interferências, modelo do mobiliário, quais sejam, mesas, 
cadeiras, ombrelones, floreiras e outros que serão utilizados. 
§ 1º - Fica possibilitada a utilização dos passeios fronteiriços a imóveis 
contíguos aos estabelecimentos referidos no artigo 1º desta Lei, 
desde que observado o disposto no art. 2º, acrescidos dos seguintes 
documentos: 
a) cópia do último carnê do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana - IPTU referente ao imóvel contíguo; 
b) autorização, por escrito e com firma reconhecida, do proprietário 
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do imóvel.      
§ 2º - É obrigatória a fixação de plaqueta fronteiriça ao 
estabelecimento comercial, informando o número de mesas e 
cadeiras autorizadas por imóvel identificado no 
 Termo de Permissão de Uso (TPU), visando facilitar o serviço da 
fiscalização.  
§ 3º - O pedido de permissão de uso protocolado pelo interessado 
será submetido a avaliação e deliberação do Departamento 
Municipal de Planejamento, Gestão e Turismo em conjunto com o 
Conselho Municipal de Turismo – COMTUR. 
II - Para Parklet: a instalação de parklet, precedida necessariamente 
da autorização da Administração Municipal, obedecerá aos requisitos 
técnicos e na legislação aplicável, devendo ser objeto de edital que 
lhe dê publicidade, a ser publicado pelo Departamento Municipal de 
Planejamento e Turismo. 
a) planta inicial do local e fotografias que mostrem a localização e 
esboço da instalação, incluindo sua dimensão, imóveis 
confrontantes, a largura do passeio público existente, a inclinação 
transversal do passeio, bem como todos os equipamentos e 
mobiliários instalados no passeio nos 20 m (vinte metros) de cada 
lado do parklet proposto; 
b) descrição dos tipos de equipamentos alocados contendo: - 
Dimensões: 
a) a largura não poderá ocupar espaço superior a 2,20 (dois metros e 
vinte centímetros) a partir do alinhamento das guias; 
b) o comprimento se limitará até a testada do imóvel requerente, a 
critério do poder discricionário da Administração Municipal; 
c) o parklet, na sua lateral que faceia com a guia, deverá se apoiar 
sobre esta, em, no mínimo, 10 (dez centrímetros); 
d) a Instalação não poderá ter qualquer tipo de fixação no solo maior 
que 12 (doze centímetros) ou provocar qualquer tipo de dano ou 
alteração no pavimento que não possa ser reparada pelo responsável 
pela instalação do parklet. 
e)  a instalação só poderá ocorrer em local antes destinado ao 
estacionamento de veículos. 
 
Art. 4º - Os passeios públicos, decks, boulevards e parklets objetos da 
permissão de uso que trata esta Lei e suas imediações, deverão ser 
mantidos e conservados limpos pelos permissionários. 
 
Art. 5º - Fica proibida a colocação e utilização nos passeios, decks, 
parklets e boulevard públicos, de amplificadores, caixas acústicas, 
alto-falantes ou quaisquer aparelhos que produzam som, inclusive 
em veículos automotores, bem como de grades de proteção fixas ou 
material similar, placas de publicidade não autorizadas por legislação 
específica e demais tipos de mobiliário não condizente com o 
estabelecido no inciso IV do artigo 2º desta Lei. 
 
Art. 6º - Para aprovação de Parklets caberá aos órgãos Técnicos da 
Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraibuna, averiguar o 
atendimento ao interesse público, a conveniência do pedido, bem 
como o atendimento a todos os requisitos estabelecidos nesta Lei e 
na legislação aplicável. 
§ 1° - No prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis contados do 
recebimento do pedido, a Prefeitura Municipal publicará edital 
destinado a dar conhecimento público do pedido, contendo o nome  

do proponente e o local da implantação, a ser publicado no Diário 
Oficial da Estância Turística de Paraibuna. 
§ 2° - O proponente deverá afixá-lo no local em que se pretende a 
instalação do Parklet. 
§ 3° - Será aberto o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da 
referida publicação, para eventuais manifestações de contrariedade 
em relação a instalação. No caso de eventuais objeções à instalação, 
as mesmas serão avaliadas pelos Órgãos Técnicos da Prefeitura 
Municipal, que poderá consultar os Conselho Municipais ou outro 
órgão ou entidade pública ou privada, no âmbito de suas respectivas 
atribuições. 
§ 4° - Para a instalação de Parklets em cada quarteirão, poderá ser 
utilizado até 20% (vinte por cento) de sua testada, considerando a 
metragem de ambas as guias. 
§ 5° - Havendo mais interessados que o número máximo de parklets 
permitidos, o critério de escolha do projeto será por sorteio público. 
§ 6° - Expirado o prazo estipulado, a Prefeitura apreciará eventuais 
manifestações recebidas e emitirá pronunciamento conclusivo sobre 
o pedido, mediante decisão fundamentada do Prefeito Municipal. 
Art. 7º - Cumpridos todos os requisitos previstos nesta Lei  e na 
hipótese de decisão favorável, a Prefeitura convocará o interessado 
para ciência e no caso da instalação de parklet deverá apresentar ao 
interessado, para assinatura, o Termo de Cooperação para 
instalação, manutenção e remoção do parklet, ficando o cooperante 
autorizado, após a assinatura do referido termo, a instalar o 
equipamento no prazo de 120 (cento e vinte) dias, sob pena do 
cancelamento da autorização. 
 
Art. 8º - O termo de cooperação terá prazo inicial de 01 (um) ano, 
quando poderá ser renovado se cumpridas todas as exigências legais. 
 
Art. 9º - O não-cumprimento do disposto nesta Lei, no todo ou em 
parte, implicará a imposição de multa de 20 (vinte) UFESP’s e, em 
caso de reincidência, além da aplicação da multa, a cassação da 
permissão, que somente poderá ser concedida novamente após 1 
(um) ano. 
 
Art. 10 - O uso dos passeios públicos, decks, parklets e boulevard 
estender-se-ão até o horário de fechamento do estabelecimento 
permissionário. 
 
Art. 11 - É proibido expor ou colocar para reserva de vagas de 
estacionamento ou para quaisquer fins, cones, cavaletes, materiais 
ou objetos nos leitos carroçáveis da via pública onde não estejam 
instalados parklets. 
 
Art. 12 - Os casos omissos serão regulamentados por Decreto, 
expedidos pelo Chefe do Poder Executivo Municipal. 
 
Art. 13 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 19 de junho de 2024. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
(Projeto de lei nº. 76/2023 - De autoria Poder Executivo) 
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LEI Nº. 3551 DE 19 DE JUNHO DE 2024 
Institui o Sistema Eletrônico de Informações do Estado de São Paulo 
- SEI/CIDADES como meio eletrônico para a formalização de processo 
administrativo no âmbito da Administração Direta e Indireta do 
Município de Paraibuna e dá outras providências.  
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, no uso de suas atribuições legais que lhe foram conferidas 
por Lei,  
CONSIDERANDO o Acordo de Cooperação Técnica firmado pelo 
Governo do Estado de São Paulo com o Tribunal Regional Federal da 
4ª Região, bem como seu termo aditivo, para adesão e disseminação 
do Sistema Eletrônico de Informações (SEI), para os municípios do 
Estado de São Paulo, 
CONSIDERANDO o Acordo de Cooperação Técnica firmada pela 
Prefeitura Municipal de Paraibuna com a Secretaria de Gestão e 
Governo Digital, com a interveniência da Companhia de 
Processamento de Dados do Estado de São Paulo – PRODESP, com 
vistas à implementação de uma ferramenta de gestão digital de 
documentos e processos, 
CONSIDERANDO o Município reconhece a importância da 
modernização e otimização dos processos administrativos, bem 
como os benefícios que a adoção do SEI-Cidades trará para a gestão 
pública local, tais como agilidade, economia, transparência e 
segurança. 
CAPÍTULO I 
DO PROCESSO ELETRÔNICO 
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o uso do processo eletrônico no âmbito 
da Administração Direta e Indireta do Município de Paraibuna, 
implementado por meio do Sistema Eletrônico de Informações do 
Estado de São Paulo - SEI/CIDADES. 
Art. 2º Para fins desta Lei, consideram-se: 
I - Assinatura digital: modalidade de assinatura eletrônica que utiliza 
algoritmos de criptografia e permite aferir, com segurança, a origem 
e a integridade do documento; 
II - Assinatura eletrônica: registro realizado eletronicamente por 
usuário identificado de modo inequívoco, com vistas a firmar 
documentos por meio de: 
a) certificado digital: forma de identificação do usuário emitido por 
autoridade certificadora credenciada na Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileiras - ICP-Brasil; 
b) usuário e senha: forma de identificação do usuário, mediante 
prévio cadastramento de acesso; 
III - autenticidade: credibilidade de documento livre de adulteração; 
IV - Captura de documento ou de processo administrativo: 
incorporação de documento nato-digital ou digitalizado por meio de 
registro, classificação e arquivamento em sistema eletrônico; 
V - Certificação digital: atividade de reconhecimento de documento 
com base no estabelecimento de relação única, exclusiva e 
intransferível entre uma chave de criptografia e uma pessoa física, 
jurídica, máquina ou aplicação, por meio da inserção de um 
certificado digital por autoridade certificadora; 
VI - Digitalização: processo de conversão de um documento físico 
para o formato digital, por meio de dispositivo apropriado; 
VII - disponibilidade: razão entre período de tempo em que o sistema 
está operacional e acessível e a unidade de tempo definida como 
referência; 

VIII - documento arquivístico: documento de arquivo a que se refere 
o inciso IX do artigo 3º do Decreto Estadual nº 58.052, de 16 de maio 
de 2012; 
IX - Documento digital: documento codificado em dígitos binários, 
acessível e interpretável por meio de sistema computacional; 
X - Documento digitalizado: documento obtido a partir da conversão 
de documento não digital, gerando uma fiel representação em código 
digital, podendo ser capturado por sistemas de informação 
específicos; 
XI - documento nato-digital: documento produzido originariamente 
em meio eletrônico, podendo ser: 
a) nativo, quando produzido pelo sistema de origem; 
b) capturado, se incorporado de outros sistemas, por meio de 
metadados de registro, classificação e arquivamento; 
XII - gestão de documentos: conjunto de procedimentos e operações 
técnicas relativas à produção, classificação, avaliação, tramitação, 
uso, arquivamento e reprodução racional e eficiente de arquivos; 
XIII - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural 
identificada ou identificável; 
XIV - informação sigilosa: informação submetida temporariamente à 
restrição de acesso público em razão de sua imprescindibilidade para 
a segurança da sociedade ou do Estado; 
XV - Integridade: propriedade do documento completo e inalterado; 
XVI - metadados: dados estruturados que descrevem e permitem 
encontrar, gerenciar, compreender ou preservar documentos digitais 
no tempo; 
XVII - nível de acesso: forma de controle do trâmite de documentos 
e de processos eletrônicos em sistema de processo administrativo 
eletrônico, categorizados em público, restrito ou sigiloso; 
XVIII - parametrização: processo de configuração do sistema de 
processo administrativo eletrônico ou de módulo do sistema; 
XIX - preservação digital: conjunto de ações gerenciais e técnicas de 
controle de riscos decorrentes das mudanças tecnológicas e 
fragilidade dos suportes, com vistas à proteção das características 
físicas, lógicas e conceituais dos documentos digitais pelo tempo 
necessário; 
XX - Processo administrativo eletrônico: sucessão de atos registrados 
e disponibilizados em meio eletrônico, integrado por documentos 
nato-digitais ou digitalizados; 
XXI - protocolo digital: serviço de protocolização eletrônica que 
possibilita ao particular, como portador, entregar documentos 
endereçados à Administração Pública estadual, sem a necessidade de 
se deslocar fisicamente até uma unidade de protocolo ou enviar 
correspondência postal; 
XXII - repositório digital confiável: ambiente de preservação 
constituído pelo conjunto de procedimentos normativos e técnicos, 
matriz de responsabilidades e infraestrutura tecnológica com 
capacidade para manter autênticos, preservar e prover acesso 
contínuo a documentos digitais; 
XXIII - sistemas de processo administrativo legados: softwares 
destinados à produção, gestão, tramitação, armazenamento, 
preservação, segurança e acesso ou controle de documentos, 
processos e informações arquivísticas anteriores à implantação do 
Sistema Eletrônico de Informações do Estado de São Paulo - 
SEI/CIDADES; 
XXIV - Sistema Eletrônico de Informações - SEI: software de processo 
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administrativo eletrônico desenvolvido pelo Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região - TRF-4, cedido para uso da Administração 
Municipal, e mantido pela Companhia de Processamento de Dados 
do Estado de São Paulo - PRODESP. 
Art. 3º São objetivos do SEI/CIDADES: 
I - Produzir documentos e processos eletrônicos com segurança, 
transparência, economicidade, sustentabilidade ambiental e, sempre 
que possível, de forma padronizada; 
II - Assegurar a eficiência e a celeridade das ações governamentais; 
III - assegurar a gestão, a preservação e o acesso aos documentos e 
processos eletrônicos no tempo. 
Art. 4º O processo eletrônico será implementado por meio do 
Sistema Eletrônico de Informações do Estado de São Paulo - 
SEI/CIDADES, do Governo do Estado de São Paulo, instituído pelo 
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023, e respeitará as 
regras de utilização do Programa, seu respectivo acordo de 
cooperação, e as normas estabelecidas neste decreto. 
Art. 5º A classificação da informação sigilosa e a proteção de dados 
pessoais no ambiente digital de gestão documental observarão as 
disposições das Leis Federais nº 12.527, de 2011, e nº 13.709, de 
2018, e demais normas aplicáveis. 
CAPÍTULO II 
DA IMPLEMENTAÇÃO E UTILIZAÇÃO DO PROCESSO ELETRÔNICO 
Art. 6º A utilização do processo eletrônico é obrigatória para todos os 
órgãos da Administração Direta, tais como as Secretarias Municipais, 
e as entidades da Administração Indireta. 
Parágrafo Único. A implantação do ambiente digital de gestão 
documental junto aos órgãos e entidades da Administração Pública 
dar-se-á gradualmente, observado cronograma de datas aprovado 
por Portaria do titular da Secretario de Administração e Financeiro. 
Seção I 
Da digitalização de documentos 
Art. 7º Os documentos produzidos e juntados no âmbito do processo 
eletrônico são considerados originais para todos os efeitos legais. 
§ 1º Os documentos digitalizados e juntados aos processos 
eletrônicos preservam a mesma força probante do documento que 
os originou, para todos os efeitos legais. 
§ 2º Os documentos e processos eletrônicos produzidos ou inseridos 
no sistema dispensam a sua formação e tramitação física. 
§ 3º Os processos eletrônicos devem ser protegidos por meio do uso 
de métodos de segurança de acesso e de armazenamento em 
formato digital, a fim de garantir autenticidade, preservação e 
integridade dos dados. 
Art. 6º A digitalização de documentos para a inserção no SEI/CIDADES 
observará as disposições: 
I - Da Lei Federal nº 12.682, de 9 de julho de 2012, que dispõe sobre 
a elaboração e o arquivamento de documentos em meios 
eletromagnéticos; 
II - Da Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017, que dispõe 
sobre participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos 
serviços públicos da administração pública; e 
III - da Lei Federal nº 14.129, de 29 de março de 2021, que dispõe 
sobre princípios, regras e instrumentos para o Governo Digital e para 
o aumento da eficiência pública e dá outras providências. 
Art. 8º A digitalização de documentos recebidos ou produzidos no 
âmbito da Administração Pública Municipal será acompanhada da 

conferência da integridade do documento. 
§ 1º A conferência da integridade a que se refere o “caput” deste 
artigo deverá registrar se houve exibição de documento original, de 
cópia autenticada por serviços notariais e de registro, de cópia 
autenticada administrativamente ou de cópia simples. 
§ 2º Na digitalização de documentos, observar-se-á o seguinte: 
I - Os documentos resultantes da digitalização de originais e de cópia 
autenticada em cartório serão considerados cópia autenticada 
administrativamente; 
II - Os documentos resultantes da digitalização de cópia autenticada 
administrativamente ou de cópia simples terão valor de cópia 
simples. 
§ 3º Os agentes públicos deverão, nos termos da Lei Federal nº 
13.460, de 26 de junho de 2017, realizar a autenticação 
administrativa dos documentos, à vista dos originais apresentados 
pelo usuário, vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo 
em caso de dúvida de autenticidade. 
Art. 9º Os órgãos e entidades da Administração Municipal 
procederão à digitalização imediata da cópia autenticada em cartório 
ou do documento original apresentado, devolvendo-o 
imediatamente ao interessado. 
§ 1º O servidor que realizar o atendimento poderá solicitar que a 
protocolização de documento original ou cópia autenticada em 
cartório seja acompanhada de cópia simples, hipótese em que o 
protocolo atestará a conferência da cópia com o original, devolverá 
o documento original imediatamente ao interessado e descartará a 
cópia simples após a sua digitalização. 
§ 2º Os documentos em papel que sejam cópias autenticadas 
administrativamente ou cópias simples poderão ser descartados 
após a sua digitalização. 
§ 3º Os documentos em papel que sejam originais ou cópias 
autenticadas em cartório, após a digitalização e a constatação da 
integridade do documento digital, observado o disposto no § 4º deste 
artigo, poderão ser: 
I - Destruídos, ressalvados os documentos de valor histórico, cuja 
preservação observará o disposto na legislação específica, nos 
termos da Lei Federal nº 12.682, de 9 de julho de 2012; 
II - mantidos sob guarda do órgão ou da entidade da Administração 
Pública, hipótese em que serão eliminados após o cumprimento de 
prazos de guarda previstos nas Tabelas de Temporalidade de 
Documentos da Administração Pública Municipal do Estado de São 
Paulo, das atividades-meio e das atividades-fim, publicadas pelo 
Centro de Assistência aos Municípios do Arquivo Público do Estado 
de São Paulo, disponível em seu sítio eletrônico. 
Art. 10. O recebimento de documentos para inserção no sistema será 
efetuado nos setores de protocolo dos respectivos órgãos e 
entidades. 
§ 1º O documento apresentado em formato eletrônico será copiado 
no ato do protocolo, devolvendo-se ao interessado o dispositivo 
físico utilizado. 
§ 2º Os documentos apresentados em papel deverão ser digitalizados 
no ato do protocolo, devolvendo-se os originais ao interessado, 
exceto se necessária sua retenção por força de legislação específica. 
§ 3º O interessado deverá preservar os documentos originais até o 
término do processo ou, se superior, pelo prazo previsto em 
legislação específica. 
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§ 4º Nos casos de restrição técnica ou de grande volume de 
documentos, a digitalização poderá ser efetuada em até 5 (cinco) dias 
úteis. 
§ 5º Os documentos não retirados pelos interessados no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da data do protocolo, poderão, a critério da 
Administração, ser eliminados ou enviados ao Arquivo do Município. 
§ 6º Os documentos cuja digitalização seja tecnicamente inviável 
devem ser, mediante justificativa, identificados no sistema de 
processo eletrônico, podendo ser mantidos nas unidades 
competentes durante o curso do processo, sendo depois 
encaminhados ao Arquivo do Município. 
Art. 11. É vedada a recusa imotivada de recebimento de documentos, 
devendo o servidor orientar o interessado quanto ao saneamento de 
eventuais falhas.  
Seção II 
Da autoria, da autenticidade e da integridade 
Art. 12. A autoria, a autenticidade e a integridade de documentos e 
processos eletrônicos serão obtidas por meio de usuário e senha ou 
certificação digital. 
§ 1º Os documentos nato-digitais assinados eletronicamente na 
forma do “caput” deste artigo serão considerados originais para 
todos os efeitos legais. 
§ 2º A assinatura utilizada na plataforma do processo eletrônico é de 
uso pessoal e intransferível, sendo de responsabilidade do titular o 
sigilo de senhas e a guarda dos respectivos dispositivos físicos de 
acesso para utilização do sistema. 
Art. 13. Os processos eletrônicos terão numeração única gerada pelo 
sistema. 
§ 1º A autuação e as juntadas serão efetuadas em meio eletrônico no 
âmbito do próprio sistema. 
§ 2º Os documentos que ainda não tenham sido considerados 
juntados aos processos não os integram, podendo ser excluídos ou 
alterados pela unidade responsável. 
Seção III 
Dos prazos e dos atos processuais 
Art. 14. Os atos processuais praticados no ambiente digital de gestão 
documental observarão os prazos definidos em lei para manifestação 
dos interessados e para decisão da autoridade competente, sendo 
considerados realizados na data e horário identificados no recibo 
eletrônico de protocolo emitido pelo sistema. 
§ 1º. Salvo disposição legal ou regulamentar em contrário, o ato a ser 
praticado em prazo determinado será considerado tempestivo se 
realizado até as 23h59 (vinte e três horas e cinquenta e nove 
minutos) do último dia do prazo, no horário oficial de Brasília. 
§ 2º. Na hipótese prevista no § 1º deste artigo, caso o sistema se 
torne indisponível por motivo técnico, o prazo será automaticamente 
prorrogado até as 23h59 (vinte e três horas e cinquenta e nove 
minutos) do primeiro dia útil seguinte ao do retorno da 
disponibilidade. 
§ 3º. Os usuários não cadastrados no ambiente digital de gestão 
documental terão acesso, na forma da lei, a documentos e processos 
eletrônicos por meio de arquivo em formato digital, disponibilizado 
pelo órgão ou entidade da Administração Pública detentor do 
documento. 
Art. 15. Nos casos de indisponibilidade do ambiente digital de gestão 
documental, os atos poderão ser praticados em meio físico, 

procedendo-se à oportuna digitalização, juntamente com o registro 
da data e hora da impossibilidade técnica. 
§ 1º Os documentos não digitais produzidos na forma prevista no 
“caput” deste artigo, mesmo após sua digitalização, deverão cumprir 
os prazos de guarda previstos nas Tabelas de Temporalidade de 
Documentos da Administração Pública Municipal do  Estado de São 
Paulo, das atividades-meio e das atividades-fim, publicadas pelo 
Centro de Assistência aos Municípios do Arquivo Público do Estado 
de São Paulo, disponível em seu sítio eletrônico. 
§ 2º O Órgão Gestor divulgará em sua página na internet as 
informações sobre a indisponibilidade do sistema. 
Art. 16. O interessado poderá enviar eletronicamente documentos 
digitalizados para juntada a processo eletrônico.  
§ 1º. O teor e a integridade dos documentos digitalizados são de 
responsabilidade do interessado, que responderá por eventuais 
fraudes nos termos da lei. 
§ 2º. Os documentos digitalizados enviados pelo interessado terão 
valor de cópia simples. 
§ 3º. A apresentação do original do documento digitalizado será 
necessária quando a lei expressamente o exigir, ou nas hipóteses 
previstas nos artigos 14 e 15 deste decreto.  
Art. 17. A integridade do documento digitalizado poderá ser 
impugnada mediante alegação fundamentada de adulteração, 
hipótese em que será instaurado, no âmbito do respectivo órgão ou 
entidade da Administração Pública, procedimento para verificação. 
Art. 18. Os órgãos e entidades da Administração Pública poderão, 
motivadamente, solicitar a exibição do original de documento 
digitalizado ou enviado eletronicamente pelo interessado. 
Seção IV 
Da classificação e da temporalidade dos documentos 
Art. 19. No ambiente digital do SEI/CIDADES, os documentos serão 
avaliados e classificados de acordo com os Planos de Classificação e 
as Tabelas de Temporalidade de Documentos da Administração 
Pública Municipal do Estado de São Paulo, das atividades-meio e das 
atividades-fim, publicadas pelo Centro de Assistência aos Municípios 
do Arquivo Público do Estado de São Paulo, disponível em seu sítio 
eletrônico. 
§ 1º Os documentos digitais serão associados a metadados 
descritivos, a fim de apoiar sua identificação, indexação, presunção 
de autenticidade, preservação e interoperabilidade. 
§ 2º O armazenamento, a segurança e a preservação de documentos 
digitais considerados de valor permanente deverão observar as 
normas e os padrões definidos pelo Arquivo Público do Estado. 
§ 3º Os documentos digitais serão eliminados nos prazos previstos 
nas Tabelas de Temporalidade de Documentos da Administração 
Pública Municipal do Estado de São Paulo, das atividades-meio e das 
atividades-fim, publicadas pelo Centro de Assistência aos Municípios 
do Arquivo Público do Estado de São Paulo, disponível em seu sítio 
eletrônico. 
CAPÍTULO III 
DA GESTÃO DO SISTEMA DE PROCESSOS ELETRÔNICOS 
Art. 20. A gestão e a manutenção do sistema de processos 
eletrônicos, no âmbito do Município, ficarão a cargo do 
Departamento Administração e Finanças, competindo-lhe, na 
qualidade de Órgão Gestor Municipal:  
I - Assegurar a implantação, gestão, manutenção e atualização  
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contínua do ambiente digital de gestão documental no âmbito do 
Município; 
II - Propor ao Órgão Gestor Estadual políticas, estratégias, ações, 
procedimentos e técnicas de preservação e segurança digital; 
III - controlar os riscos decorrentes da degradação do suporte, da 
obsolescência tecnológica e da dependência de fornecedor ou 
fabricante; 
IV - Fixar diretrizes e parâmetros a serem observados nos 
procedimentos de implantação e manutenção do sistema de 
processo eletrônico no âmbito do Município de São Vicente; 
V - Promover a articulação e alinhamento de ações estratégicas 
relativas processo eletrônico, inclusive com órgãos e entidades do 
Governo do Estado de São Paulo, em conformidade com a política de 
arquivos e gestão documental; 
VI - Analisar propostas apresentadas por órgãos e entidades da 
Administração Pública, relativas ao ambiente digital de gestão 
documental, emitindo parecer técnico conclusivo; 
VII - disciplinar a produção de documentos ou processos híbridos e 
aprovar os critérios técnicos a serem observados no procedimento 
de digitalização; 
VIII - manifestar-se, quando provocado, sobre hipóteses não 
disciplinadas neste decreto, relativas ao ambiente digital de gestão 
documental. 
Parágrafo Único. Para fins deste decreto, considera-se Órgão Gestor 
Estadual o Comitê Gestor de Governança de Dados e Informações do 
Estado de São Paulo, instituído pelo artigo 1º, III, do Decreto Estadual 
nº 64.790, de 13 de fevereiro de 2020. 
Art. 21. Compete ao Arquivo Público Municipal:  
I - Assessorar o Órgão Gestor na fixação de diretrizes e parâmetros 
de implementação e manutenção do ambiente digital de gestão 
documental, em conformidade com a política estadual de arquivos e 
gestão documental; 
II - Promover a modelagem e a padronização da produção de 
documentos digitais, de forma coordenada com os órgãos e as 
entidades da Administração; 
III - auxiliar e orientar os órgãos e as entidades da Administração na 
implantação, execução e manutenção do sistema de processo 
eletrônico, observadas as deliberações do Órgão Gestor; 
IV - Promover estudos e propor critérios para a migração de dados, a 
interoperabilidade ou a integração com sistemas legados; 
V - Orientar a identificação, análise tipológica, padronização do fluxo 
e modelagem de documentos digitais. 
Art. 22. Fica instituída a Comissão de Acompanhamento da 
Implementação do SEI/CIDADES, colegiado subordinado ao 
Departamento Administração e Finanças composta por 
representantes dos seguintes órgãos: 
I - 01 representante do Departamento Administração e Finanças, 
dentre eles, aquele que a presidirá; 
II – 01 representante do Departamento de Planejamento Gestão e 
Turismo; 
III – 01 representante do Departamento de Saúde; 
IV – 01 representante do Departamento de Assistência Social; 
V – 01 representante do Departamento Educação Cultura Esporte e 
Lazer; 
VI- 01 representante do Departamento Agricultura Abastecimento e 
Meio ambiente; 

VII – 01 representante do Departamento Serviços Municipais; 
§ 1º Os representantes de cada Departamento sejam instituídos 
através de Decreto, cada representação contará com seu respectivo 
suplente, indicados pelos titulares dos respectivas órgãos. 
§ 2º O Arquivo Público Municipal prestará suporte técnico e 
operacional às atividades da Comissão. 
Art. 23. Compete à Comissão de Acompanhamento da 
Implementação do SEI/CIDADES: 
I - o acompanhamento da implantação, da execução e da 
manutenção do ambiente digital de gestão documental; 
II - sugerir a modelagem de documentos digitais; 
III - identificar fluxos de processos e documentos físicos suscetíveis 
de inserção em ambiente digital, propondo o avanço do cronograma 
de implementação; 
VI - a gestão dos documentos digitais. 
Art. 24. Compete às unidades de protocolo dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal monitorar a produção de 
documentos digitais e observar sua conformidade com os planos de 
classificação de documentos oficializados. 
Art. 25. Compete à Chefe da Divisão de Gestão Administrativa/Setor 
de Tecnologia da Informação, do Departamento de Administração e 
Finanças, o desenvolvimento, a implantação, o processamento e o 
fornecimento do suporte tecnológico necessários para o processo 
eletrônico, bem como a orientação às áreas de tecnologia da 
informação junto aos órgãos e às entidades da Administração 
Municipal, para a utilização e a manutenção do ambiente digital de 
gestão documental. 
Art. 26. A manutenção e o constante aprimoramento do ambiente 
digital de gestão documental observarão as diretrizes, as normas e os 
procedimentos definidos na política de arquivos e de gestão 
documental. 
Parágrafo Único. Caberá aos órgãos e entidades da Administração 
Municipal, no âmbito de suas atribuições, auxiliar o Órgão Gestor, e 
sob as suas orientações, no estabelecimento de programas, 
estratégias e ações para acompanhar as mudanças tecnológicas e 
prevenir a fragilidade dos suportes. 
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 27. O Prefeito Municipal poderá editar, mediante Portaria, 
mediante Decreto, normas complementares necessárias à execução 
desta Lei. 
Art. 28. A partir da data da implantação do sistema de processo 
eletrônico junto aos órgãos e entidades da Administração Pública 
Municipal, documentos e processos em curso deverão seguir seu 
trâmite no formato em que iniciados, até o seu encerramento 
definitivo. 
Parágrafo Único. A produção de documentos ou processos híbridos 
será disciplinada pelo Órgão Gestor. 
Art. 29. O uso inadequado do sistema de processos eletrônicos está 
sujeito, a critério da Comissão Processante, à instauração de 
sindicância, para apuração de responsabilidade, nos termos da lei.  
Art. 30. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
Estância Turística de Paraibuna, 19 de junho de 2024. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA - Prefeito Municipal 
(Projeto de lei nº. 26/2024 - de autoria Poder Executivo) 
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LEI Nº. 3552 DE 19 DE JUNHO DE 2024 
“Altera a Lei nº 2.727, de 14 de setembro de 2012 para suprimir as 
expressões ‘idoso’ e ‘idosos’, pelas expressões ‘pessoa idosa’ e 
‘pessoas idosas’, adequando-a à Lei nº 14.423, de 22 de julho de 
2022” 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei. 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e 
promulga a seguinte Lei: 
Art. 1º - Os artigos 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10, 11, 12, 13, 14, 
15, 16, 17, 18, 19, 20 e 21, passam a ter as seguintes redações: 
“Art. 1º. Fica criado o Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa 
- CMDPI - órgão permanente, paritário, consultivo, deliberativo, 
formulador e controlador das políticas públicas e ações voltadas para 
a pessoa idosa no âmbito do Município de Paraibuna, sendo 
acompanhado pelo Departamento do Bem-Estar Social, órgão gestor 
das políticas de assistência social do Município.” 
“Art. 2º. Compete ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa: 
I - Formular, acompanhar, fiscalizar e avaliar a Política Municipal dos 
Direitos das Pessoas Idosas, zelando pela sua execução; 
II - Elaborar proposições, objetivando aperfeiçoar a legislação 
pertinente à Política Municipal dos Direitos das Pessoas Idosas; 
III - indicar as prioridades a serem incluídas no planejamento 
municipal quanto às questões que dizem respeito a pessoa idosa; 
IV - Cumprir e zelar pelo cumprimento das normas constitucionais e 
legais referentes a pessoa idosa, na forma da legislação pertinentes, 
de caráter federal, estadual e municipal, denunciando à autoridade 
competente e ao Ministério Público o descumprimento de qualquer 
uma delas; 
V - Fiscalizar as entidades governamentais e não governamentais de 
atendimento a pessoa idosa, conforme o disposto no artigo 52 da Lei 
nº 10.741/2003. 
VI - Propor, incentivar e apoiar a realização de eventos, estudos, 
programas e pesquisas voltadas para a promoção, a proteção e a 
defesa dos direitos da pessoa idosa; 
VII - inscrever os programas das entidades governamentais e não 
governamentais de assistência a pessoa idosa; 
VIII - estabelecer a forma de participação da pessoa idosa residente 
no custeio da entidade de longa permanência para pessoa idosa, 
filantrópica ou casa-lar, cuja cobrança é facultada, não podendo 
exceder a 70% (setenta por cento) de qualquer benefício 
previdenciário ou de assistência social percebido pela pessoa idosa; 
IX - Apreciar o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a 
proposta orçamentária anual e suas eventuais alterações, zelando 
pela Inclusão de ações voltadas à política de atendimento da pessoa 
idosa; 
X - Indicar prioridades para a destinação dos valores depositados no 
Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, elaborando ou 
aprovando planos e programas em que está prevista a aplicação de 
recursos oriundos daquele; 
XI - zelar pela efetiva descentralização político-administrativa e pela 
participação de organizações representativas das pessoas idosas na 
implementação de política, planos, programas e projetos de 
atendimento ao idoso; 

XII - elaborar o seu regimento interno; 
XIII - outras ações visando à proteção do Direito da Pessoa Idosa. 
Parágrafo único. Aos membros do Conselho Municipal de Direito da 
Pessoa Idosa será facilitado o acesso a todos os setores da 
administração pública municipal, especialmente às Diretorias e aos 
programas prestados à população, a fim de possibilitar a 
apresentação de sugestões e propostas de medidas de atuação, 
subsidiando as políticas de ação em cada área de interesse da pessoa 
idosa.” 
“Art. 3º. O Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa, composto 
de forma paritária entre o poder público municipal e a sociedade civil, 
será constituído: 
I - Por representantes de cada uma das Secretarias a seguir indicadas 
- Departamento de Assistência Social; Departamento Municipal de 
Saúde; Departamento Municipal de Educação, Esporte e Lazer; 
Departamento Municipal de Administração e Finanças; Diretoria 
Municipal de Planejamento, Gestão e Turismo. 
II - Por cinco representantes de entidades não governamentais 
representantes da sociedade civil atuantes no campo da promoção e 
defesa dos direitos ou ao atendimento da pessoa idosa, legalmente 
constituída e em regular funcionamento há mais de 01 (um) ano, 
sendo eleitos para preenchimento das seguintes vagas: 
a) 01 (um) representante Sindicato e/ou Associação de 
Aposentados; 
b) 01 (um) representante de Organização de grupo ou 
movimento da pessoa idosa, devidamente legalizada e em atividade; 
c) 01 (um) representante de Credo Religioso com políticas 
explícitas e regulares de atendimento e promoção da pessoa idosa; 
d) 02 (dois) representantes de outras entidades que 
comprovem possuir políticas explícitas permanentes de atendimento 
e promoção da pessoa idosa. 
§ 1º Cada membro do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa 
terá um suplente. 
§ 2º Os membros do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa 
e seus respectivos suplentes serão nomeados pelo Prefeito 
Municipal, respeitadas as indicações previstas nesta lei. 
§ 3º Os membros do Conselho terão um mandado de dois anos, 
podendo ser reconduzidos por um mandado de igual período, 
enquanto no desempenho das funções ou cargos nos quais foram 
nomeados ou indicados. 
§ 4º O titular de órgão ou entidade governamental indicará seu 
representante, que poderá ser substituído, a qualquer tempo, 
mediante nova indicação do representado. 
§ 5º As entidades não governamentais serão eleitas em fórum 
próprio, especialmente convocado para este fim, sendo o processo 
eleitoral acompanhado por um representante do Ministério Público. 
§ 6º Caberá às entidades eleitas a Indicação de seus representantes 
ao Prefeito Municipal, diretamente, no caso da primeira composição 
do Conselho Municipal, ou por intermédio deste, tratando-se das 
composições seguintes, para nomeação, no prazo de 20 (vinte) dias 
após a realização do Fórum que as elegeu, sob pena de substituição 
por entidade suplente, conforme ordem decrescente de votação.” 
“Art. 4º. O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Municipal de 
Direitos da Pessoa Idosa serão escolhidos, mediante votação, dentre 
os seus membros, por maioria absoluta, devendo haver, no que tange 
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à Presidência e à Vice-Presidência, uma alternância entre as 
entidades governamentais e não governamentais. 
§ 1º. O Vice-Presidente do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa 
Idosa substituirá o Presidente em suas ausências e impedimentos, e, 
em caso de ocorrência simultânea em relação aos dois, a presidência 
será exercida pelo conselheiro mais idoso. 
§ 2º. O Presidente do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa 
poderá convidar para participar das reuniões ordinárias e 
extraordinárias membros dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, e do Ministério Público, além de pessoas de notória 
especialização em assuntos de interesse do idoso.” 
“Art. 5º. Cada membro do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa 
Idosa terá direito a um único voto na sessão plenária, excetuando o 
Presidente que também exercerá o voto de qualidade. “ 
“Art. 6. A função do membro do Conselho Municipal de Direitos da 
Pessoa não será remunerada e seu exercício será considerado de 
relevante interesse público. “ 
“Art. 7º. As entidades não governamentais representadas no 
Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa perderão essa 
condição quando ocorrer uma das seguintes situações: 
I - Extinção de sua base territorial de atuação no Município; 
II - Irregularidade no seu funcionamento, devidamente comprovada, 
que torne incompatível a sua representação no Conselho; 
III - aplicação de penalidade administrativa de natureza grave, 
devidamente comprovada.” 
“Art. 8º. Perderá o mandato o Conselheiro que; 
I - Desvincular-se do órgão ou entidade de origem de sua 
representação; 
II - Faltar a três reuniões consecutivas ou cinco intercaladas, sem 
justificativa; 
III - Apresentar renúncia ao plenário do Conselho, que será lida na 
sessão seguinte à de sua recepção na Secretaria do Conselho; 
IV - Apresentar procedimento incompatível com a dignidade das 
funções; 
V - For condenado em sentença irrecorrível, por crime ou 
contravenção penal.” 
“Art. 9º. Nos casos de renúncia, impedimento ou falta, os membros 
do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso serão substituídos pelos 
suplentes, automaticamente, podendo estes exercer os mesmos 
direitos e deveres dos efetivos.” 
“Art. 10. Os órgãos ou entidades representadas pelos Conselheiros 
faltosos deverão ser comunicados a partir da segunda falta 
consecutiva ou da quarta intercalada.” 
“Art. 11. O Conselho Municipal de Direitos do Idoso reunir-se-á 
mensalmente, em caráter ordinário, e extraordinariamente, por 
convocação do seu Presidente ou por requerimento da maioria de 
seus membros.” 
“Art. 12. O Conselho Municipal de Direitos do Idoso instituirá seus 
atos por meio da Resolução aprovada pela maioria de seus 
membros.” 
“Art. 13. As sessões do Conselho Municipal de Direitos do Idoso serão 
públicas, precedidas de ampla divulgação.” 
“Art. 14. O Departamento do Bem-Estar Social proporcionará o apoio 
técnico-administrativo necessário ao funcionamento do Conselho 

Municipal de Direitos do Idoso.” 
“Art. 15. Os recursos financeiros para implantação e manutenção do 
Conselho Municipal de Direitos do Idoso serão previstos nas peças 
orçamentárias do Município, possuindo dotações próprias.” 
“Art. 16. Fica criado o Fundo Municipal de Direitos do Idoso, 
instrumento de captação, repasse e aplicação de recursos destinados 
a propiciar suporte financeiro para a implantação, manutenção e 
desenvolvimento de planos, programas, projetos e ações voltadas 
aos idosos no Município de Paraibuna.” 
“Art. 17. Constituirão receitas do Fundo Municipal de Direitos do 
Idoso: 
I - Recursos provenientes de órgãos da União ou dos Estados 
vinculados à Política Nacional do Idoso; 
II - Transferências do Município; 
III - as resultantes de doações do Setor Privado, pessoas físicas ou 
jurídicas; 
IV - Rendimentos eventuais, inclusive de aplicações financeiras dos 
recursos disponíveis; 
V - As advindas de acordos e convênios; 
VI - As provenientes das multas aplicadas com base na Lei nº 
10.741/2003; 
VII - outras.” 
“Art. 18. O Fundo Municipal ficará vinculado diretamente ao 
Departamento de Assistência Social, tendo sua destinação liberada 
através de projetos, programas e atividades aprovados pelo Conselho 
Municipal de Direitos da Pessoa Idosa. 
§ 1º Será aberta conta bancária específica em instituição financeira 
oficial, sob a denominação "Fundo Municipal de Direitos da Pessoa 
Idosa", para movimentação dos recursos financeiros do Fundo, sendo 
elaborado, mensalmente balancete demonstrativo da receita e da 
despesa, que deverá ser publicado na imprensa oficial, onde houver, 
ou dada ampla divulgação no caso de inexistência, após apresentação 
e aprovação do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa. 
§ 2º A contabilidade do Fundo tem por objetivo evidenciar a sua 
situação financeira e patrimonial, observados os padrões e normas 
estabelecidas na legislação pertinente. 
§ 3º Caberá ao Departamento de Assistência Social o Fundo 
Municipal de Direitos da Pessoa Idosa, sob a orientação e controle do 
Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, cabendo ao seu 
titular; 
I - Solicitar a política de aplicação dos recursos ao Conselho Municipal 
dos Direitos da Pessoa Idosa; 
II - Submeter ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa 
demonstrativo contábil da movimentação financeira do Fundo; 
III - assinar cheques, ordenar empenhos e pagamentos das despesas 
do Fundo; 
IV - Outras atividades indispensáveis para o gerenciamento do 
Fundo.” 
“Art. 19. Para a primeira instalação do Conselho Municipal de Direitos 
da Pessoa Idosa, o Prefeito Municipal convocará, por meio de edital, 
os integrantes da sociedade civil organizada, atuantes no campo da 
promoção e defesa dos direitos do idoso, que serão escolhidos em 
fórum especialmente realizado para este fim, a ser realizado no prazo 
de trinta dias após a publicação do referido edital, cabendo as 
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 convocações seguintes à Presidência do Conselho.” 
“Art. 20. A primeira indicação dos representantes governamentais 
será feita pelos titulares dos respectivos Departamentos, no prazo de 
trinta dia após a publicação desta lei.” 
“Art. 21. O Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa elaborará 
o seu regimento interno, no prazo máximo de sessenta dias a contar 
da data de sua instalação, o qual será aprovado por Ato próprio, 
devidamente publicado pela imprensa oficial, onde houver, e dada 
ampla divulgação. 
Parágrafo Único. O regimento interno disporá sobre o 
funcionamento do Conselho Municipal do Idoso, das atribuições de 
seus membros, entre outros assuntos.” 
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 19 de junho de 2024. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
(Projeto de lei nº. 27/2024 - De autoria Poder Executivo) 
_______________________________________________________ 
PORTARIA N.º 15.129, DE 18 DE JUNHO DE 2024. 
Designa Função Gratificada – Chefe da Divisão de Agricultura e 
Abastecimento. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
RESOLVE:  
Art. 1º - Designar, com amparo na Lei Complementar n.º 75, de 31 de 
julho de 2018, artigo 98, combinada com a Lei n.º 3.125, de 31 de 
julho de 2018, a servidora Barbara Alves de Faria, matrícula 2865, 
para exercer a Função Gratificada de Chefe da Divisão de Agricultura 
e Abastecimento com gratificação de 30% (trinta por cento) sobre o 
vencimento do cargo efetivo. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação 
retroagindo seus efeitos a 10 de junho de 2024. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 18 de junho de 2024. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
Registrada e publicada na Secretaria de Gabinete Municipal 
Celina Nunes Guimarães Pereira 
Agente Administrativo 
_______________________________________________________ 
PORTARIA N.º 15.130, DE 18 DE JUNHO DE 2024. 
Autoriza servidor a dirigir veículos da Prefeitura Municipal. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
RESOLVE:  
Art. 1º - Autorizar a partir desta data, o servidor Rogerio dos Santos 
Toledo, matrícula 4757, Auxiliar de Enfermagem ESF, portador da 
Carteira Nacional de Habilitação n.º ***74427**, categoria AD, a 
dirigir veículos da frota municipal, segundo sua categoria de 
habilitação. 

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 18 de junho de 2024. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
Registrada e publicada na Secretaria de Gabinete Municipal. 
Celina Nunes Guimarães Pereira 
Agente Administrativo 
_______________________________________________________ 
PORTARIA N.º 15.131, DE 20 DE JUNHO DE 2024. 
Nomeia Auxiliar de Apoio Administrativo. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
RESOLVE:  
Art. 1º - Nomear nesta data, Ana Carolina da Silva, RG **.783.81*-* , 
CPF ***.160.26*-**, aprovada em 15º lugar no Concurso Público n.º 
001/2019, homologado em 27 de junho de 2019, para exercer o cargo 
de Auxiliar de Apoio Administrativo, com amparo no inciso I artigo 20 
da Lei complementar n.º 75, de 31 de julho de 2018, combinada com 
a Lei n.º 3.127, de 31 de julho de 2018, Anexos I e VI, Tabela 2. 
Art. 2º - A nomeada tem o prazo de 30 dias para tomar posse no 
cargo, podendo, a pedido, ser prorrogado por igual período, 
conforme §2º, artigo 55 da Lei Complementar n.º 75, de 31 de julho 
de 2018. 
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 20 de junho de 2024. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
Registrada e publicada na Secretaria de Gabinete Municipal. 
Celina Nunes Guimarães Pereira 
Agente Administrativo 
_______________________________________________________ 
PORTARIA N.º 15.132, DE 20 DE JUNHO DE 2024. 
Nomeia Auxiliar de Apoio Administrativo. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
RESOLVE:  
Art. 1º - Nomear nesta data, Júlio César Pimenta dos Santos, RG 
**.062.07*-* , CPF ***.063.77*-**, aprovado em 16º lugar no 
Concurso Público n.º 001/2019, homologado em 27 de junho de 
2019, para exercer o cargo de Auxiliar de Apoio Administrativo, com 
amparo no inciso I artigo 20 da Lei complementar n.º 75, de 31 de 
julho de 2018, combinada com a Lei n.º 3.127, de 31 de julho de 
2018, Anexos I e VI, Tabela 2. 
Art. 2º - O nomeado tem o prazo de 30 dias para tomar posse no 
cargo, podendo, a pedido, ser prorrogado por igual período, 
conforme §2º, artigo 55 da Lei Complementar n.º 75, de 31 de julho 
de 2018. 
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
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Estância Turística de Paraibuna, 20 de junho de 2024. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
Registrada e publicada na Secretaria de Gabinete Municipal. 
Celina Nunes Guimarães Pereira 
Agente Administrativo 
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